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D ECRETO Nº 179, DE 27 DE D EZEMBRO DE 2023. 

Dispõe sobre a e laboração dos Eswdos Técnico.-r 
Preliminares - ETP - para a aquisi'çiio de bens e li 

co,itrataçiio de se,·viços e obras, 110 âmbito da 
Prefeitura Municipal de Luzilândia {PJ) 

Art. Iº. Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP no âmbito 
do Poder Executivo Municipal da Luzilãndia (PI). 

§ 1°. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma coni.ratação, que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises 
realizadas em termos de requisi tos, alternativas, escolhas. resultados pretendidos e demais 
caractcrl sticas. dando base ao anteprojeto, ao Termo de Rcfcrtncia ou ao Projeto Básico, caso se 
conclua pela viabi lidade da contratação. 

§ 2°. A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, 
inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação - TIC, 
ressalvado o disposto no art. 2°. 

Ar-t. 2°. A elaboração dos ETP não é obrigat6ria nos seguintes casos: 

J - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites dos 
incisos I e li do art. 75 da Lei n° 14 .133, de 2021, independentemente da forma de contrataçii.o; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos Ili , VII e VIII do an. 75 e do§ 7" do an. 90 da Lei nº 
14.133, de202 1; 

IH - para órgãos participantes com vinculaçilo administrativa à Prefei tura, quando houver definição 
prévia da centralização das contratações e planejamento conj unto para a realização de licitação para 
registro de preços, hipótese cm que o ETP ficará a cargo da unidade centralizadora da contratação; 

rv - contratações de soluções que repliquem modelagem já adotada cm contratos anteriores e recentes 
do órgão, e considerada satisfatória pela Admin istração; 

V - contratações de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente 
adotado por outros ó rgãos públicos no Piauí, inclusive quanto à técnica construtiva empregada, se fo r 
o caso, ou que decorrn de documento técn ico específico elaborado por profissional habilitado, como, 
por exemplo, o Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

vr - controtações cujos itens constem do Catálogo Eletrônico de Padronização Estadual ou Fedem!, 
nos termos do an . 19, li , da Le i nº 14 .133/202 1, como, por exemplo, no caso dos itens constantes do 
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Catálogo Federal no s ítio https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens­
padronizados; 

Vil - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência voluntária celebrada 
com a União ou com o Estado do Piauí, ou objeto de tenno de cooperação ou instrumento congênere 
firmado com ent idade privada, em que haja anteprojeto ou projeto bãsico pré-aprovado ou padronizado, 
d isponibil izado pelo órgão ou entidade concedente; 

VIII - quando se tratar de aquisição, serviço ou obra objeto de empréstimo, financiamento ou 
instrumento congênere firmado com banco ou instituição de fomento, quando houver dctalhamento 
suficiente do objeto a executar no próprio compromisso firmado; 

IX - contratações de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isoladamente, isto é, quando 
não acompanhada da execução dos serviços ou obras correspondentes; 

X - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive 
acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 

§ 1° Os autos do processo deverão ser instruídos com a justificativa e a indicação do dispositivo a 
autorizar a não elaboração do respectivo ETP. 

Art. 3°. Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possiveis, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, sociocconômica e ambiental da contratação. 

Art. 4°. Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, 
quando houver, pela oquipc de planejamento da contratação. 

Art. Sº. Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade da Prefeitura, as soluções 
d isponlvcis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a segu inte ordem de elaboração do 
artefato: 

1 - Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público; 

b) est imativa das quantidades a serem contratadas, especialmente considerando as demandas do 
público-alvo a ser atendido, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, considerálld0 a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala; 

e) requ is itos necessários e su ficientes à escolha da solução, os quais podem abranger, par exemplo, 
menor custo de aquisição e/ou instalação. custo de manutenção, grau de desenvolvimento da rede de 
assistência, grau de d ifusão ou util ização no mercado, maior eficiência e/ou eficácia, maior vida (uil 
do produto, garantia e qualidade do objeto, além de critérios e práticas de sustentabil idade; e 
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d) rcsullados pretendidos, cm termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável. 

li - Eixo das soluções: 

a) levantamento de mercudo, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas contratações similares feitas por outros 
órgãos e entidades, ou produtos/serviços comumente uti liwdos e faci lmente disponíveis no mercado, 
além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de 
contribuições; 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado; 

e) contratações correlatas e/ou interdependentes; 

d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 

Ili - Eixo da so lução a adotar: 

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à m;mutenção e ,\ 
assistência técn ica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha 
do ti po de solução; 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;. 

e) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a razoabi lidade da contratação; e 

d) considerações a propósito do al inhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso. justificando a ausência de 
previsão. 

§ 1 D Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e comerciais 
relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis 
pela elaboração dos ETP poderão promover comunicações formais com potenciais interessados 
durante a fase de planejamento das contratações, as quais sedlo regist radas no processo administrativo, 
não impedindo o particular colaborador de participar de eventual licitação pllblica, ou mesmo de 
celebrar o respectivo contrato, ai nda que decorrente de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe 
conferindo a autoria do ETP, Projeto Bãsico ou Termo de Refer~ncia. 

§ 2° O procedimento de pesquisa prel iminar de preços a que se refere o an. 23 da Lei nº 14. 133/202 1 
e a regulamentação adotada, somente será obrigatório no momento de elaboração do Termo de 
Referência ou do Projeto Básico, sendo que, quando da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, a 
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comparação de preços das diferentes soluções poderá ocorrer de forma meramente expedita, 
paramétrica ou sintét ica. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poder-do elabornr artefatos simpli ficados, desde que reste 
caracterizada, ainda que de fo rma genérica, a necessidade da Administração, a estimativa das 
quantidades a serem contratadas, a est imativa do valor da contratação, solução a adotar, as justificativas 
para o parcelamento ou não da solução e o posicionamento conclusivo sobre a v iabilidade e a 
mzoabilidade da contratação. 

§ 4° Sem prcju izo do disposto no parágrafo anterior, poderá ser elaborado ETP simplificado quando 
for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logíslica do Ministério da Economia, 
disponiveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadcmos-de-logísti ca, ou em 
diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por exemplo, constantes das seguintes regulamentações: 

a) Instrução Normativa Seges/ME nº 05/20 17, para serviços tereeirizados; 

b) Portaria SGD/MGI nº 370/2023, para outsourcing de impressão; 

e) Portaria SOO/MGI n., 750/2023, para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à 
sustentação de software; 

d) Portaria SGD/MG I n., 1.070/2023, para serviços de operação de infraestnuura e a1end imento a 
usuários de TIC; 

e) Instrução Normativa Secon/PR nº O 1/2023, para serviços de publicidade, promoção, comunicação 
institucional e comunicação digital; e 

f) Portaria SGD/MGI nº 2.7 15/2023, para contratação e gestão de estações de trabalho; e 

g) Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023, para contratação de software e de serviços de computação em 
nuvem. 

§ 5° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos Cadernos de 
Loglstica divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela elaboraçii.o dos ETP poderiio 
aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 6., Em se 1ratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da elaboração dos ETP, 
a quant idade de fornecedores ap1os a a1enderem à demanda da Admin istração for considerada restri1a, 
deve-se veri fica r se os requisitos inicialmente necessários e su ficientes à escolha da so lução, ou outros 
aspectos dos ETP, limitam ou não a sua participação, e em caso posit ivo, se são realmente 
indispensáveis, nex ibilizando-os sempre que possível . 

Art, 6º, Os responsáveis pela elaboração dos ETP devem elaborá-los por meio do Sistema ETP Digital. 
ferramenta informatizada, disponibil izada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
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Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras do 
Governo Federal, para elaboração dos ETP. 

§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os artefatos para consulta 
dos dema is órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema 
ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação do aviso de licitação no DOM e à 
divulgação do certame no Comprasnet, ou ames, quando da divulgaçào da lntenção de Registro de 
Preços, se for o caso. 

Art. 7°. Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, os quais 
poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pe la Internet. 

Parágrafo ún ico. Excepcionalmente, mediante justifi cativa, a Administração pode classificar os ETP 
como documentos preparatórios s igilosos termos do § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 20 11 , e do art. 
20 do Decreto n" 7.724, de 2012. 

Arl. 8°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 

GABINETE DA PREFEITA MUNIC IPAL DE LUZlLÁNDIA, Estado do Piaui, aos vinte 

e sete dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três (27-12-2023) , 133º da Emancipação Política. 

FERNANDA PINTO ::~;;;~~1~6°,,:;~~t'°1 

MARQUES:755600 MARQUES:75560020397 

20397 /-oados:2023.12.27 
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DEC RETO N" 180, DE 27 DE DEZEMBRO OE 2023. 

Dispõe sobre a elaboração do Plano de 
Conlratações Anual a que se refere o Lei n" 
14. /33/2021, 110 ãmbilo da Prefeitura 
Municipal de Luzilâ11dit, {PI). 

Art. t O Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual a que se refere os ans. 
12, inciso VU e§ Iº, e 18, §1º, li , da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal da 
Luz.ilãndia (P I). 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - documento de forma lização de dema nda - documento que fundamenta o Plano de Contratações 
Anual , em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

II - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, 
serviços e obras e requerê- la; 

JU - autoridade setorial - agente püblico com poder de decisão indicado fonnalmente como 
responsável por autorizar as necessidades apontadas pelo requis itante, que pode ou não ser o 
responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito 
do departamento, setor. órgão da admini stração direta, ou da entidade da admi nistração indireta; 

IV - setor de contratações - unidade responsável pela consolidação, pela coordenação e pelo 
acompanhamento das ações destinadas às contratações, no limbito do ente público; 

V - autoridade competente - agente público detentor de mandato eletivo, com responsabilidade de 
gestão sobre o ente público; 

VI - Plano de Contratações Anua l - documento que consol ida as demandas que o órgão ou a entidade 
planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

§ 1 ° A critério do setor requisitante, o documento de formalização da demanda pode ser elaborado em 
conjunto cm área técnica que detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado. 

Art. 3º Até a primeira quinze na de j ulho de cada exercício , os órgãos e as entidades elaborarão os 
seus planos de contratações anuais, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no 
exercício subsequente. 
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§ 1° O período de que trata o caput compreenderá a elaboração (até 1 .. de Ju nho), a consolidação (02 
.a 30 de junho) e a aprovação (OI a JS de julho) do Plano de Contratações Anual pelos órgãos e pelas 
entidades. 

Art. 4° Ficam dispensad.is de registro no Plano de Contra tações Anual : 

1 - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 20 11, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de s igilo; 

II - as contratações realizadas por meio do regime de adiantamento, ou suprimento de fundos, previsto 
nos an. 65 a 69 da Lei nº 4.320/ 1964; 

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIU do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , os 
quai s se referem a objc1os que envolvam comprometimento da segurança nacional, nos casos de guerra, 
estado de defesa, estado de sitio, intervenção federa l, grave penurbação da ordem, bem como nos casos 
de emergência ou de calamidade pública; e 

[V - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o§ 2º do art . 95 
da Lei nº 14.133, de 202 1. 

Art. 5• Para elaboração do Plano de Contratações Anual, o requisitante preencherá o documento de 
formalização de demanda com as seguintes informações: 

I - justificativa da necessidade da contratação; 

II - descrição suc inta do objeto; 

III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; 

TV - estimati va preliminar do valor da contratação, par meio de proced imento simpl ificado, o qual 
ainda não se constituirá na Pesquisa Preliminar de Preços propriamente dita; 

V • indicaç.ão da data pretend ida para a contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descont inuidade 
das atividades do órgão ou da entidade; 

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 
metodologia estabelecida pelo órgão ou pela ent idade contratante; 

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de 
demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão 
realizadas; e 

VIII - nome da área requisitante com a identificação do responsável. 
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§ 1•. Os documentos de formalização de demanda devem ser aprovados pelas autoridades setoriais. 

§ 2°. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e as entidades observarão, no mínimo, o nível 
referente à classe dos materiais ou ao grupo dos serviços e das obrns dos Sistemas de Catalogação de 
Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal. 

Art. 6°. As informações de que trata o art. Sº serão forma lizadas até 1 ° de junho do ano de elaboração 
do Plano de Contratações Anual. 

Art. 7°. Encerrado o prazo previsto no art. 6°. o setor de contratações consolidara as demandas 
encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas necessárias para: 

1 - agregar, sempre que posslve l, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma 
natureza com vistas à racionaliznção de esforços de contratação e à economia de escala; 

li - adequar e consolidar o Plano de Contratações Anual , observado o dispasto no art. 5º; e 

llJ - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade dá demanda, consideradas a data 
est imada para o inicio do processo de contratação e a dispon ibilidade orçamentária e financeira. 

§ 1° O setor de contmtações concluirá a commlidação do Plano de Contratações Anual até 30 de j unho 
do a no de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

Art, s•. Até a primeira quinzena de julho do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a 
autoridade competente aprovará as contratações nele previstas. 

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do Plano de Contratações Anual ou devolvê-lo ao 
setor de contratações, se necessário, para realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técn icas, 
observado o prazo previsto no caput . 

§ 2º O Plano de Contratações Anual aprovado pela autoridade competente e suas eventua is versões 
atualizadas, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico 
do ente público, no prazo de quinze dins, contados da data de sua nprovaçilo, revisão ou alteração. 

§ 3º Deverão ficar dispon íveis para consu lta pública , sit io eletrônico do ente público, todas as versões 
do documento. 

Art. 9". Durante o ano de sua elaboração, após aprovado, bem como durante o ano de sua execução, o 
Plano de Contratações Anual poderá ser revisado e alterado a qualquer tempo, por meio de inclusão, 
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